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EDITORIAL 
A GLOBALIZAÇÃO 

l\a primeira semana de No,embro 1i\·emos: 
uca~ião de p:ir1ici11ar num Colóquio 
internacional. ocorrido no Instituto de Od~ 
N11cional e promm ido pelo Comissariado do 
l'io ilhão de Por1ug11t na EX PO 9H. com a 
colaboraçio daqucle lnsti1u10 e do Jns1i1u10 
dt Hislória Contemponinea da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Uni\ ersidade 
Norn deLisboa. 

Subordinado ao lenm geral "Portugal na 
Transição do Milénio". durante os quatro 
dias de lraba lhos uma questão como que 
pa irou em perman ênria. atr;nessando a 
maiorin da s co mu nicações e debates. 
juJitificando as ratões porque ' em sendo 
iden1ir.cada romo o assunto do momenio. t 
ob,iamenle. à "gloOOlilllção", que me refiro. 

Niio se pode ignorar o renómcno e seria 
c1uixo1csru prerendcr tr11\'!í·lo. apenas IKH'que 
dek- se desconfia ou nos merece resen·as. Ele 
t;Slá aí. e_, portado J>Of" quem coo1 ek- beneficia. 
[ a e' pressâo de uma unipolaridade 
geopolílira saída do termo da Guerra Fria. 
11inda que na áre-J l'Specír!Cl da geoeronomia 
se possa falar de multipoluridade. em c1ue os 
,·ários pólos dh·ergem nus interesses mas não 
nos modelos em competir.to. 

Foi notória um u dualidade de utitodes. 
Enquanlo da parte dos imen·enienles ligados 
à unil "'9dude. aos mrios de refie.tio e análise 
indepe ndt nl es. disponheis para uma 
produção intelecrual autónoma. se percebia 
uma maior preocu1111çlio com a pcdagn~íu 
critica da globaliLaç1io, pr(}('urando·lhe os 
l'Ofl lornos e a interpretu~io do seu signirM.-ado. 
us imen·ençiles mais compromerídas com o 
poder pri' ilegia' am a sua apologia. 
apontando-a corno justificação de Iodasª' 
opçiJl'S. sem que lal lhe!i. merece.w.- reserns ou 
sequer a prudência de algumas dú' idas. 

The ocasião de raLrr esta obsenaçâo e 
n1>ercebi·me de que, entrt a rnsla nssis1ência, 
uma boa percentagem manifestu,·a a mcsmu 
ínquietll(,'ào. 

'lo essencial. a globali1.açâo traduz-se nu 
t.\"porlaçodo e imposição. a "''" planetário. de 
um dete rminad o modelo eco nómico - 11 
economia de mercado - insen~hel às 
diíerenças abissais que se ,·erifica m t nlrt' 
rontinen1es. latillldes. culluras. eh ilizaçües. 

estádtos de desell\ oh"imento. lodos igu:ilmente 
sujeitos aos SNS inconton ci' eis efeitos. 

No rasto do modelo erooômico e apoiada 
na poderosíssima ar ma qut é a no'a 
1ecnologia da inrorm:iç-."io. rnml>ém eln global 
t globalizante, co m a sua agressh idade, 
rapid ez e amplitud e, é toda uma 
uniformi ução de necess id ades. de 
comportamentos. de relações. de esi ruturas 
políticas t'sociais 11ue se procura impor. lendo 
como base o es1ereót ipo da pot ência 
hege mónica. Sob a ca pa de om pretenso 
modernismo. é com 11 globa lização que se 
justificam l'trlas opções politicas nacionais de 
fundo.em áreascomoadasrl':laçõesexternas. 
da defesa n11clonal e das furr~ ammdas. da 
moeda. da macro-economla. do emprego. a1é 
da§ ali~ à~ fundamenlal. 

É e_x11c1amentt' para jusrificar es1as OP(ÕeS 
que sectort'S responsá,eis das políl icus dos 
Estados tf m necess id ade de pôr em 
l' lidência. apologeticamente. as 'ir1udcs da 
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globuli :rnçiio, 1ornand o·se arau tos dos 
preJensos beneficios de que <;erá portadora. 

'la persptt1h·a ronrrária. a pedagogia da 
globalização. nüu deixa de conslatar qut' há. 
de facto, hoje. ne~le mundo rornado mais 
peque no e mais parrilhado pelo 
surpree nd ent e sur10 tecno lógico da 
informação. nesta aldeia globa l. como se 
1ornou co rren te chamar-lhe. problemas 
g lobu i ~ que afec1am ioda a humanidade. de 
1al forma que é li sua própria sobre,hência 
qoe l'Slá tm causa. 

l' roblema'í' de qut de:s1acam o ambienle. 
co m rele ' º para a des trui ção da 
biodh ersid11d e e para a del11pida ção du 
plltrimónio florutal. cu m as ine,itáleis 
repercussões n11s lil lleraçÕt's dimal ér icas. 
para o caos tnt'fgê1ico e a conlaminação dos 
elt'menlos. do ar, da terra, da jgua. com os 
seus renexos na e.xlinção dos r« ursos. na 
acu mulação de de1ri1os. na~ chu us ácidas. 
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O REFERENCIAL 

DELEGAÇÃO NORTE 

SEDE 

Criada cm 9 de Março de 1985. a Delegação do None da Associação 25 de 
Abril \'ê finalmente em 28 de No.,,embro de 1997 atingido um dos seu' anseios -
ter uma Sede própria. 

Tal !>6 foi poi.i.ível devido à boa vontade da Câmara Municipal do Pono que 
para o efeito di~ponibilizou um c~paço na Zona Histórica da cidade do Porto. nu 
encosta entre a Sé e a Ribeira. m:lis propriamente no Bairro da Lada. 

Prctendc- l>c q ue lnl espaço. muito embora n:io i.endo ópti mo. poi.Ml ser um 
ponto de referéncia para os as~ociados no None. 

O pro1ocolo de cedência foi assinado pe lo Sr. Dr. Fernando Gomes, Presidente 
da C. M. Porto e pelo Pre l> iden1e da Direcção da Associação 25 de Abril. 
Tenente-Coronel Vasco Lourenço e à cerimónia a~~is t irnm individua lidade da 
Sociedade por1uense e a grande maioria dos di rigente\ actua is e passados desta 
Delegação. 

ASSEMBLEIA GERAL 
DELEGAÇÃO NORT E 

lllA 2~ DE .JA:-.EIRO 9M 

ÀS 
15.00 llORAS 

NA 

SEDE DA DELEGAÇÃO 

ESCADAS IJO llAllREDO, 120 · R/C E- PORTO 

1\ "a capa: DIA DF f'ESTA - Tl'ltl Pimu//,, a álro qur ftg11ro11 110 l 81em,/ 1Je Momri·11lrt1, ~t!l'llileme'11C 
nftrrl'i//ci tl A151l prlo 1111/0r 1\/1 ·m·11 Pl'nli8ãO '10.HO 11H1H //l(/11111feli:ml'llll' 16/11/ttrdo 



O REFERENCIAL 
OPINIÃO 

O RACISMO PORTUGUÊS 

Uma das ideias mais insis1en1emente 
propaladas pelo sala7.arismo íoi a de que 
os ponugueses não são racistas. De 1ão 
repelida. essa ideia acabou por ser 
pacificamente assimtlnda pela maioria da 
população. 

De facto não existe o mínimo motivo 
para que alberguemos quaisquer 
preconceitos rácicos pois somos o 
resu llado de uma profu nda mistura de 

Uma aná lise do passado longínquo e 
rece nte leva à conclusão de que, nas 
nossas colónias. o relacionamento entre o 
branco e o nativo foi sempre o de senhor 
para servo. nunca se estabelecendo uma 
ligação de aberta fraternidade e sendo 
freque ntíssimo o recurso ao castigo 
corpora l po r parte do dominador. O 
ponuguês. qualquer que fosse a sua 
origem, sentia sempre necessidade de 

território nem a implacável perseguição 
aos j udeus e aos cris1ãos novos 
desencadeada por D. João Ili após haver 
convencido o Papa a introduzir a 
Inquisição em Portugal. 

povos e de raças. dos íbcros e celtas aos marcar com c lareza a sua pretensa 
judeus e mouros passando pelos fenícios. superioridade e frequentemente fazia-o de 
gregos, cartagineses, romanos. alanos e forma implacável. E em Moçambique. 
suevos, pelo menos. ~------~--~ talvez por influência 

Embora com motivação essencialmente 
re ligiosa. essa ati1ude persecutória 
engloba tam~m uma componente racista 
sendo. por isso, completamente diferente 
da assumida por D. Manuel 1 na expulsão 
dos judeus. Para poder cfectuar um 
casamento de conveniência política com a 
fi lha dos Reis Católicos, o "Venturoso" 
1eve de aceitnr, entre outmS, a imposição 
que por eles lhe foi feita de proscrever o 
judaísmo. Por isso na expulsão dos judeus 
houve uma decisão puramente polflica e 
não religiosa ou racis1a. como o comprova 
a possibilidade concedida aos judeus de se 
convenerem ao cristianismo 1omando-sc 
cristãos novos. 

re:~~éa~e ªé ~~: Salvo raríssimas excepções, ~;~::ª::~~~e~~~ 
diferente. Salvo os portugueses são e sempre d i se rim inação 
raríssimas excepções. foram racistas. oficiosa. 
os ponugueses são e~-~-------~ Ao longo dos 
sempre foram racistas. Embora possa mio séculos nunca se te,·e a preocupação de 
o reconhecer. a gmnde maioria tem no seu formar quadros nativos. Os indígenas 
íntimo preconceitos raciais que se ocuparam. na quase totalidade dos casos, 
manifestam claramente em si tuações 

Não deixa de se r cu rioso verificar a 
clara contradição existente entre a teoria e 
a prática raciais do salazarismo. Enquanto 
proclamava o não racismo ponuguês, o 
regime tomou medidas profu ndamente 
racistas que marcaram discriminatoria­
mente a vida de milhões de pessoas. 

específicas. 
Todos conhecemos a frase "Deus criou 

o homem e o ponuguês criou o mulato", 
muito usada como paradigma do não 
racismo lusitano. Po~m uma análise mais 
aprofundada desta frase e das suas origens 
leva-nos n conclusão precisamente oposta 
à que se pretende veicu lar. 

Não podemos esquecer que o ponuguês é 
latino e. como tal, sujeito a fone pulsão 
sexual. Daí que. durante os descobrimemos 
e à medida que ia estabelecendo comacto 
com os povos africanos. nele se 
manifestasse intensamente a necessidade 
sexual, agravada pela longa abstinência 
imposta pela navegação. 

Por isso, para satisfazer os çcus desejos. 
os porlugueses 1omavam pela força as 
mulheres na1ivas, ob rigando-as a ter 
relações. Assim surgiu o mulato, fruto de 
impulso não controlado e arrogante 
superioridade racista em que as indígenas 
eram consideradas como meros objectos 
de prazer, sem qualquer outro direito que 
não fosse o sujeitarem·sc submissamente 
à violência ..e:rnal dos seus 1omadorcs. 

Este conceito de absoluto poderio e 
consequente impunidade manteve-se até 
os nossos dias. cons1ítuindo sempre 
prática corrente e generalizada. Daí que. 
por re1a\iação lógica. tenha surgido nos 
negros o desejo de posse da mulher 
branca. 

Ao longo dos sé<:ulos nunca 
se teve a preocupação de 
formar quadros nativos. 

os mais baixos degraus da escala O Acto Colonial e o Estatuto do 
hierárquica pois sempre foram lndigenato, publicados no início dos anos 
considerados inferiores. por natureza trin ta. são documentos claramente. 

~::;:s à dominação~---------~ definidores de uma 

Este princípio de O Acto Colonial e o ~:~~c~=~::;:sã~~ 
discriminação foi Estatuto do lndigenato, os moldam e pe la 
uma constanle da publicados no inicio dos anos subalternização dns 

história trinta, são documentos colónias mas tamb!m 
colonial. Apenas claramente definidores de pe la estra tificação 

~r~:::erque. comd: uma polflica racial :;:onia~opulaç~: 
sua política de~---------~ indígenas. assimi­
misceginação que produ1iu os chamados lados e portugueses de 2.' (estes os 
"descendentes .. , teve a clarividência e o brancos nascidos em África). sempre com 
entendimento perfeito de que a fusão das direitos muito reduzidos ou mesmo sem 
raças só poderia ser efectiva e pro"·citosa 
para ambas as panes se fosse estabelecida 
numa base de igualdade e de nivelamento 
racial e social. Isto cm pleno século XVI, 
o que é verdadeiramente no1ável e 
surpreendente. 

Porém o nosso racismo não se 
manifestou apenas em relação aos povos 
coloniais. Não se pode esquecer o 
comportamenrn havido para com os 
mouros subme1idos ao domínio ponuguês 
durante a progressiva conquista do sul do 

nenhuns direitos. 
Na metrópole, os negros e os ciganos 

nil.o faziam serviço militar por serem 
considerados de raça inferior. Só em 1957 
os ciganos começaram a ir à tropa e 
recordo-me perfeitame nte do primeiro 
recruta c igano que tive, um rapa7. 
impecá,·el de aprumo, de dignidade e de 
di!;Ciplina. 

Nas escolas militares a discriminação 
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racial também era patente. Uma das 
condições eÃigida para a admissão era ser 
filho de pais europeus. Só no principio 
dos anos cinquenta (e por iníluência dos 
incidentes sucessivos que levaram, em 
l 954. à ocupação de Dadrá e de Nagar· 
Aveli) foi aceite o primeiro cadete goês. 
mantendo-se vedado o acesso de negros 
até quase aos finais da década de sessenta. 

É. também. só no !ermo dos anos 
cinquenta, que surgem os primeiros 
políticos de côr como, por exemplo. os 
Deputados Sócrates da Costa (goês). Pinto 
Bull (guineense) e Dcmpó (goês). Refiro· 
se, a propósito, que e<,te. em Dezembro de 
1961. pôs as suas ban:nças mineraleiras à 
disposição do invasor indiano que as 
utilizou para mais rapidamente levar 
tropas para Pangim. 

Iniciada a guerra colonial, e numa 
acrobática mudança. Salazar recorreu à 
utilização propagandíMica de indivíduos 
oriundos das colónias como prova da 
inexistência de racismo. É assim que 
alguns passam a integrar as delegações 
portuguesas às Assembleias Gerais dn 
ONU enquanto outro'- se tomam figuras 
públicaJi. como foi o caso do locutor da 
RTP Adriano Parreira. do cantor angolano 
Eduardo Nascimento (que representou 

OPINIÃO 
O REFEREHCtAL 

Portugal num Fes1ival da Eurovisão) e dos Mas não é só em relação a outrns raças 
futebolistas Matatcu, Coluna e Eusébio a que o nos.w racismo se manifesta. Se. por 
cujo endcusamcnte então se assistiu. exemplo, analisamlOS com calma e frieza 

Ainda hOJC o a dico1omia e a 
racismo se mantem. Ainda hoj e o ra ci smo se rivalidade norte-su l 
Disso prova mantém. chegaremos à 
flagran1c conclusão que nelas 
~entimento discrimina1ório claramente 
manifes1ado cm relação aos re1omados 
das colónias. cuja integração na sociedade 
metropolitana foi mui lo difícil e dolorosa. 

Outro exemplo surge com os diversos 
incidentes ocorridos no norte do país com 
ciganos e que correspondem ao anorar de 
<;entimentos rácicos la1emcs. Obviamente 
que há elemen1os de etnia cigana 
envolvidos no t~fico de drogas. 1al como 
há muitos brancos. Mas isso não pode 
generalizar-se e não jus t ifica 
comportamentos persecutórios que não 
surgem com a mesma agressividade 
relalivamentc aos traficantes brancos. 

Por outro lado a vergonhosa exploração 
· da mão de obru negra (particularmente na 
construção civil) obriga a reílectir sobre a 
veracidade dos brandos costumes 
portugueses e das suas rai1,es cris1ãs que, 
de fonna alguma. são postos cm prática 
no relacionamento com outraS raças. 

existem laivos de rncismo anti-mouro. o 
mesmo ocorrendo nas conhecidas 
ancc!Olas de alemejanos. 

Creio que o exposto nesta crónica é 
suficientemente claro e comprovativo da 
existência do racismo português. Nesse 
as~cto não diferimos dos outros países e 
até, provavelmen1c. somos melhores do 
que eles. Mas i~so não nos dá o direito de 
querermos ser proclamados santos nem 
nos deve impedir de reconhecer. com 
imparcialidade e com humildade. que bem 
no fundo temos ral1es discriminatórias e 
racistas. 

Nunoflrh~r l.4fHrPiru 

Não é só em relação a 
oulras raças que o nosso 
racismo se manifesta. 

ASSEMBLEIA GERAL 

DIA 10 DE JANEIRO 98 

ÀS 
14,00 HORAS 

HOTEL ROMA SALA MILÃO 
AV. DE ROMA, 33 - LISBOA 



O REFERENCIAL 
LER, VER E OUVIA 

LA REVOLUCIÓN DE LOS CLAVOS 
EN PORTUGAL 

Josep Sanchez Ccrvcllo é um nome podrá retribuir su contribuición a la 

já bastante conhecido. en1re os liberación de su patria y de nuestros 

militares de Abril. corazones". 

O nosso conhecimento pessoal vem Convenhamos que ao receber um 

desde os tempos da sua chegada a exemplar desse livro. oferecido pelo 

Portugal ( J 983/1984?). para onde autor. e constaiar a dedfoalória que o 

veio, munido de uma bolsa de estudo, livro contém, como parte integrante 

para fazer uma investigação sobre o do mesmo, nos enaltece o ego. a nós 

25 de Abril de 1974. Reco rdo que, mi litares de Abril e membros da 

desde o nosso primeiro encomro no A25A. nomeadamente quando acções 

Fone do Bom Sucesso. onde a A25A concretas deste género são bas1antc 

1inha a sua sede. se gerou enlre nós raras. Ainda por cima. ou 1alvez por 

uma grande empa1ia. Apoiei-o, isso. vindas de um estrangeiro 

proporcionei-lhe contactos varia- basrnnte conhecedor de todo o 

díssimos com os militares de Abril processo. 

com quem quis falar, dei-lhe uma 

grande entrevisla e pude assistir ao 

Aqui fica o nosso agradecimento ao 

nosso amigo Josep Sanchez Cervello, 

por este cuaderno de História, que 

quis dedicar aos membros da A25A. É 

um pequeno livro (mas não um livro 

pequeno ... ) que resume a história do 

25 de Abril de 1974, que ajudará a 

explicar a aventura em que, 

felizmente. nos envolvemos há cerca 

de 25 anos. 

Um abraço amigo. Até sempre. 

Vasco Lo11renço 

evoluir do seu trabalho que se 

prolongaria por muüo mais tempo do 15 DE MOULINET 
que o próprio previra. Daí resu ltou um 

grande conhecimento do processo do 

25 de Abril (conseguiu ouvir as várias 

componentes. quer do próprio MFA. 

quer dos apoiames do regime então 

deposto), que lhe permiliu escrever 

várias obras sobre o 1ema. A primeira, 

porventura a principal. publicou-a em 

1993 com o título de A Re1•0/ução 

Portuguesa e a sua influência na 

1iw1siçdo Espanhola (1961-1976). 

Josep Cervello acaba de publicar la 

Revolución de los Clo\'e/es e11 

Portugal, que dedicou "A los 

miembros de la Associación 25 de 

Abril, a los que Ponugal diJkilmcn1c 

Raúl Simões Pinto ofereceu-nos um exemplar do seu 
livro 15 th Moulinel (textos soltos da memória, poemas e 
coisas afins> que dedicou, juntamente com a sua família e 
outras pessoas, ao 25 de Abril. 

Como o próprio sub-título indica, constitui um desfilar 
de memórias, quer em prosa, quer em poesia, tendo como 
pano de fundo o não à guerra colonial, a luta pela 
liberdade e o 25 de Abril. 

Mais uma pequena homenagem ao 25 de Abril, que nos 
apraz registar e pela qual felicitamos o seu autor. 

Vasco Lourenço 



RECORDAR A NOSSA HISTÓRIA 
O REFERENCIAL 

A PRIMEIRA VIAGEM MARÍTIMA DA EUROPA À ÍNDIA 
FOI REALIZADA PELA ARMADA PORTUGUESA 

CAPITANEADA POR VASCO DA GAMA 
QUE PARTIU DA PRAIA DO RESTELO EM JULHO DE 1497 E 

CHEGOU A CALECUTE EM MAIO DE 1498 

Comemora-se no corrente ano e no 
próximo o quinto centenlirio desta 
his1órica viagem que ligou por via 
marítima, pelu primeira vez, a Europa à 
fndia. Luis de Camões saberá camá-la. 
como ninguém. no poema épico Os 
L11sflllJas. 

Mas tal viagem foi possível depois de 
décadas de viagens oceânicas que os 
por1ugueses realizaram no oceano 
A11ân1ico, em que foram pioneiros 
levando de vencida a «lend;:i do mar 
tenebroso», em 1433. com Gi l Eanes que 
passa os Cabos Não e Bojador e em 1488 
com Bartolomeu Dias «t vencido o 
Adamastor» quando ele dobra o Cabo das 
Tonnenias, a que D. João li dará o nome 
de Cabo da Boa Esperança. 

Assim será possível a viagem que leve 
os portugueses à lndia e a todo o Oriente, 
cabendo a Vasco da Gama a escolha, feita 
por O. Manuel 1, para capitão-mor da 
expedição. que começou a ser preparada 
após a assina1ura do Tratado de 
Tordesilhas em 1494. 

Vejamos como Lui s de Camões faz 
descrição no Canto V de Os Lusladas: 

Tão temerosa vi nha e carregadaj que 
pôs nos corações um grande medo;/ 
Bramindo, o negro mar de longe bradaj 
como se desse em vão nalgum rochedo . 

... uma figura/ se nos mostra no ar, 
robusta e válida/ 
De disforme e grandíssima estatura;/ o 
rosto carregado. a barba esquálida. 
Os olhos encovados, e a postura/ 
medonha e má e a cor teITCna e pálidaJ 
Cheios de 1erra e crcspos os cabelosJ a 
boca negra, os dentes amarelos. 

lão grande era de membros que bem 
posso/ 
certificar-te que este era o segundo/ de 
Rodes csmmhissimo colosc;oj 
Que um dos se te milagres foi do 
mundoJ 
Com um tom de voz nos fala horrendo e 
grossoJ 

V-dlOmnaec.Jecurenu,...pVlmldl>s6NloXVIU(Lafir ... ,1fm01rr<ksDl<t1•"""u 
rr CM<plltt$dt-J PDtTltratJ, ~olurne 2. PSI$. 17l3) 

Que pareceu sai r do mar 
profundo./Arrepiam-se as ca rnes e o 
cabelo/ 
A mim e a todos só de ouvi-lo e vê-lo! 

E disse:«Ó gen te ousada, mais que 
quamas/ 
No mundo co meteram grandes 
coisasJ ... 
Pois vens ver os segredos escondidos/ 
Da natureza e do húmido elcmemo. 
A nenhum grande human o 
concedidos? .. 
Sabe que quantas naus esta viagem,/ 

que tu fazes, fizerem, de atrevidas./ 
Inimiga terão esta paragcmJcom ventos 
e tormemas desmedidas! .. 
Eu farei de improviso tal castigo/ que 
St:ja maior o dano que o perigo!.. 
Ames. em vossas naus vereis.cada anoj 
se é verdade o que meu juizo alcançaJ 
naufrágios, perdi ções de toda a sorte 
que o meno r ma l de todos seja a 
mone!» 

O navegador pergunta-lhe: «Quem és 
tu? 
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(C(Hlt11twafdo da l'Óll'"" am~nor) 

Ele responde: «Eu sou aquele oculto e 
grande Cabo/ 
A quem chamais vós ou1ros 
Tonnentório ... 
Aqui ioda a Africana costa acabo/ nes1e 
meu nunca visto PromontórioJ 
Que para o polo Sul se estendeJa quem 
vossa ousadia tanto ofende!.. 
Chamai-me Adamas1or 

A VIAGEM 

- Em 8 de Julho de 1497 partiu a 
armada composta por três nau~ e uma 
barca de mamimentos. CUJO capitão-mor, 
Vasco da Gama. seguia na nau S.Gabriel, 
de 120 1oneladas e tinha como piloto Pero 
d'Alenquer que, 10 anos antes 
acompanhara Banolomeu Diill> na viagem 
cm que dobraram o cabo das Tonncntas a 
que o rei D. Joi\o li chamara Cabo da Boa 
Esperança. 

As outras nau.~ eram a S. Rafael. de 100 
1on., capiianeada por Paulo da Gama, 
innão de Vasco, que levava como piloto 
Jollo de Coimbra; a S. Miguel ou Berrio 
(nome do piloto u quem fora comprada), 
de 50 ton .. cujo capitão era Nicolau 
Coelho, 1inha como pilo10 Pero 
d'E.scobar. Os cscrivães dai, naus eram, 
respectivamcnte. Diogo Dias. João de Sá 
e Álvaro Braga. A nau de manlimenms de 
200 toneladas era comandada por 
Gonçalo Nunes. Como capelão seguia 

RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA 

Pedro de Cobilloncs. religioso da 
Santíssimo Trindade. Eram 160 homens 
que iniciavam a [.• viagem marítima à 
Índia. 

- Em 23 de Julho as naus for.im juntar-
-se em Cabo Verde. na Ilha do Sal. como 
eslava combinado. Dois dias depois a 
armada ancorou na ilha de S.Tiago e os 
navegantes desembarcaram na praia de S. 
Maria, onde se abasteceram de água. 
lenha e carnes e reparam as vergas dos 
navios. A 3 de Agos10 partiram. 
mantendo-se as naus sempre à vista umas 
das outra<,.e após uns dias em que 
rodearam África, a armada meteu-se 
afoi1amen10 ao oceano seguindo os vemos 
alíseos dando uma grande volta !rem ver 
terra dumnte três meses. 

• A vislada a Bafa de S1a. Helena em 7 
de Novembro. aí desembarcaram no dia 
seguinte paro restabelecimento do pessoal 
e reparação das naus. Pennaneceram oito 
dias. 

- O Cabo da Boa Esperança foi 
ul1rapassado em 22 de No ' embro de 
1497 à segunda tentaliva. como relata 
Álvaro Velho. Três dias depois a annada 
fundeava na Baía de S. Brás onde 
erigiram um padrão e esvaziaram a barca 
de mantimentos que desmantelaram. 

- A 2 de Março alcançaram a ilha de 
Moçambique. depois de terem perconido 
no dia de Natal a costa a que. por isso, 
deram aquele nome. como assinala João 
de Barros e após uma ''iagem muito 
penurbada como refere Gaspar Correia. 

- No dia 15 de Abril. domingo de 
Páscoa. a frota fundeia em Melinde, e 
afinna Luis de Albuquerque que aí foram 
bem recebidos. ao contrário do que tinha 
acontecido cm Qui loa e Mombaça. O rei 
de Melinde manda a bordo embaixadorei. 
para darem as boas vindas aos 
Poriug ueses. Num ba te l, próximo da 
praia, encontra-se o rei com Vasco da 
Gama e trocam presentes. O capitão-mor 
consegue finalmente a cedência de um 
piloto experimentado de nome Malemo 
Caná. de Guzarnte (ou lbn Madjid. árabe) 
que irá conduzi-lo à Índia. Partiram em 
24. depois de terem colocado um padrão. 
o do Espfri10 Sanio, segundo João de 
Bmros. 

- A última pane da viagem - a travessia 
do Oceano Índico até Calecutc na Jndia -
n1ravessando se1ecen1a~ léguas. é 
percorrida a boa velocidade. pelo que, 
chegados duas léguas a Sul da cidade de 
Calecute. aponam. em 20 de Maio. àquela 
cidade, .:;ede do maior potentado da 
região. que se in1i1ula Samorim 
(Imperador). Álvaro Velho faz um rela10 
minucioso cm que salienta o papel hostil 
desempenhado pelos mercadores mouros 
(alguns de Tunes) que influenciam o 
Srunorim contra Vasco da Gama. Valeu a 
ajuda do mouro Monçaide. conhecedor da 
língua local. que serviu de medianeiro fiel 
e diligcme, acompanhando os Ponugueses 
na viagem de regresso. 

Barbosa Pereira 

l.EGEXDA: 
1·ParudadcLi5boaem8dcJulhodc1497 
2 • Estad1aemCaboVc:rdr;de l3 deJulhoa3de 

Agosm 
J-NaBaladc Su1. Hclenade7a l6dc Novembro 
4 • Passagem do Cabo da Boa E.\ptl'IUIÇI cm 22 de 

l'õov~bro 

5 - Chegada à 1Jt11 de Moçambique: em 2de Março 
dci498 

6-Es111d.iacmMehndedel5a24deAbril 
7 • Chegada a Cal«ule (fndiaJ cm 20 de Maio de 

1498 
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MANUEL TEIXEIRA GIL 

Morreu um genuíno militar de Abril 

No último número de "O Referencial", Nesta qualidade. dado o prestígio de 
já em cima do seu fecho. chegou-nos a que desfrutava e o seu papel central no 
trágica no1ícia do falecimento do Gil. o Agrupamento de Comandos. a sua acção 
que não nos permiliu mais do que uma foi determinante para manter esta 
breve referência, logo com a promessa de unidade. com iodo o peso que 
lhe dedicannos espaço maior. ainda que representava no equilibrio local das forças 

inferior ao que lhe seria devido. operacionais, firmemente ao lado do 

De facto. para o 25 de Abril e para a 
A25A, o Gil não se limitou a ser. apenas. 
"mais um". O Gil foi sempre dos 
primeiros. es1eve sempre na primeira 
linha e é daqueles que, com rigor, se pode 

dizer que. sem ele. o 25 de Abril podia ter 
sido diferente. 

Desde o início do Movimento dos 
Capitile:., estava o então capitão Teixeira 
Gil cm comissão cm Angola, e logo 
assumiu um papel de liderança na sua 
organização e dinamização. 

Dadas 11~ !mas carncterís1icas pessoais. a 
enorme simpatia pessoal e capacidade de 
aglutinação. a sua hones1idade e a 
confiança que transmitia. o seu 
con1agiante entusia<.;mO. a competência 
profi~~ional e o exemplo que dele 
transpirava. a infatigável capacidade de 
trabalho e a dedicação às causai. em que 
se envolvia. o papel do Gil e a posição 
central que desenvolveu no Movimemo 
dos Capitães foi decisiva para o seu 
rápido alargamento e afinnaçào, vindo a 
assumir um peso considerável na estrutura 
que se imp lantou a nível nacional. 
atingindo mesmo algumas posições de 
vanguarda que encon1ruram rtteptividade 
entre os camaradas dispersos pela 
metrópole e pelas colónias. 

Quando o Movimento deu o seu salto 
qualitativo e evoluiu para o Movimento 
das Forças Armadas. com um projecto 
assumidamente político. o Gil 
imediatamente aderiu. de corpo inteiro 
vindo. natura lmente, depois do 25 de 
Abril, a desempenhar funções da mais alta 

responsabilidade no MFA de Angola. 

MFA. 

Nos períodos difíceis que se viveram 
cm Angola na fase da transferência do 

poder - e ba:>tantes foram -
nomeadamente quando houve que 
enfrentar manobras golp1s1as de sectores 
da minoria branca, tentativas separa1istas 

em Cabinda e o complexo agravamen to 
da guerra chil que se seguiu ao Acordo 
do Alvor. o MFA pôde contar com o 
apoio e o empenhamemo das unidades 

com mais capacidade operacional. 
comandos. paraquedisras, fuzi leiros e 

polícia militar. à fren1e das quais se 
mantiveram oficiais determinados. 
competentes e sempre Jeai'> ao 
Movimento. Em relação aos comandos. o 
papel do Teixeira Gil foi decisivo. Nilo é 
excessivo realçar a acção d!!stes 
camaradas. Ou1ro tivesse sido o 
posicionamento des1as unidades face ao 
MFA e, muito naturalmente. as asp1rações 

daqueles que ainda pensavam poder 
invener o rumo dai. acontecimento.., na 
Metrópole poderiam ter passado por 
Angola e esta pocha ter in,•enido o seu 

desfecho. Sabe-se. aliás. que algumas 
tentativas foram feita-i, no âmbilo dos 
acontecimentos que acabaram por 
desembocar no 7 de Setembro em 
Moçambique e no 28 de Setembro na 
Metrópole, Aquelas unidade!>. a 
camaradas como o Teixeira Gil. se deve a 
fraca expre~são que assumiram em 
Angola. 

Regressado a Ponugal em 1975. o Gil 
')Cria colocado no Q.G. da Região Militar 

do Sul. que cu entretanto comandava. 

O REFERENCIAL 

Mais uma vet a sua de1enninação.._ a sua 
corngem. a sua lealdade. foram fu lcrais 
naquele difícil ··virão quente" e na 

J>Chição equilibrada que a Região veio a 
demonstrar. 

Ao mesmo tempo, e até pelas funções 
que lhe couberam, empenhou·!.C 
abertamen1e dentro das missões que 
couberam ao MFA e às forças armadas, 
no processo de 1ransfom1ação social em 
curso. "a agrária", como lhe chamava na 

sua 1erminologia simples que tan10 
caracterizava a sua personalidade 

ex1rovertida. E de rnl forma se ligou 
àquela terra alentejana, aos :.cus 
problemas. l'h ~uas gentes que, beirão de 
gema. quando se desligou do serviço 
militar activo. foi nas terras planA\ do 
Alentejo que se lixou. não mais deixando 
de viver intensamente os problemas que 
vollaram a cai.tigar aquele povo 

sacrificado. 

E:.la uma curta e, porventura, 
insuficiente. biografia de um cidadão a 
quem se aplica. por inteiro. a designaçào 
de "Homem e Militar de Abril". É 
1ambém a minha forma de expressar a 
imensa amizade. a justa homenagem e a 
profunda saudade que me merece. Que de 
todos nós é credor. 

PtdroPrJ11ll1CorrtU. 
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TRAGÉDIA NOS AÇORES EM 
RIBEIRA QUENTE 

Transcre11em-se as mensagens da A25A ao Govemo 
Regional dOli Açores e da respectiva resposta 

Neste momento doloroso e dramát ico vivido pela 
população de Ribeira Quente. a Associação 25 de Abril 
manifesta a V. Exas. a nos\tl profunda constemaçào e a 
nossa 10131 solidariedade para com a população 
açoreano., nomeadamenae os habi1an1es de Ribeira 
Quente e mais especificamente os familiares das vítimas 
da iragédia. 

Com oi. nossos melhores cumprimentos e elevada 
consideração 

Em meu nome pessoal e o Governo Regional dos 
Açores agradeço. sensibil i1.ado. os votos de pesar e de 
solidariedade man ifeslndos por V. Exa. para com a<; 
populções vítimas dos temporais que assolaram a Ilha 
de S. Miguel na madrugada do pas<;ado dia 31 de 
Outubro. 

Com os melhores cumprimentos 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIO'IAL DOS AÇORES 

CARLOS MANUEL MARTI1"S DO VALE céiAR 

ASSOCIADOS FALECIDOS 

JOSÉ VALF.NTJM DE MATOS PRATA 
Sócio cfce1ivo n. l.l-42 (fundador) 

JOSE JERÓNIMO PAULINO CARRAPITA 
Sõcio efec11110 n." 1656 

AGOSTJNHO AZEVEDO 1'0GUEIRA 
Apoiante n.º 1819 

A iodo~ os seus fnmiliarcs, as nO S\8'\ sinceras e 
profundas condolência..<i. 

ANIVERSÁRIO DA 

INDEPENDÊNCIA DE ANGOLA 

Mensagem de felicitações da A25A 

O dia da Independência de Angola conc,litui um 

marco a que a Noociaç&o 25 de Abril õtá oqculhosa 

e arectinmente ligada. pois ela repre'itnla o 

culminar de um processo polllico pelo qual os 

militar« de Abril o;empre 'it' bateram. 

~a pessoa de Vossa Excelência apresentamos a 

todo o Po'o Angolano. e muilo e«pedalmente ao seu 

mais alto magi.strado. Sua E"Ccelénc:ia o Pre.c.idenle 

J(Ké Eduardo dO!i Santos, as DOS(,US mais calorosas, 

rec,peitosas e cordiais felicita~ões , com os nossos 

sinceros \-OIOS da maior prMperldade e felicidade, 

em paz., a Ioda a !\:ação An~olana. 

Com os nos.sw, melhor~ cumprimentos e tle,·ada 

consideração. 

OFERTAS FEITAS À A25A 

LIVROS: 
J exemplares MUD JUVENIL 

Ofena da Com. Promotora das Comemorações 
do 50.º MUD JUVENlL 

Publicações do Governo de Unidade e de 
Reconciliação Nacional· CURN 
"As Imagens" "Discursos" 

Ofcn a da Embaixada de Angola 
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CONVITES FEITOS À A25A 
AMASCUL TURA 

Ses.sões de abcnura e encerramento dos Vlll Encontros 
lntemac1ona1s de cinema documenlal 

15/23-11-97 

ASMIR I AOFA I ANS 
Colóquio" O anigo 31.0 da lei de Defesa Nacional - Re.~triçãoou 

Proibição" 

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES 
DAS FORÇAS ARMAOAS-ADFA 

Tomada de posse dos Orgllos Nacionais 

25-11-97 

29-11-97 

ASSOCIAÇÃO SOLIDARIEDADE COM O POVO SAHARAUI 
Encontro de Reílexão 

21·10-97 

C.G.T. P.-INTER 
Seminário .. O sistema de Concertação Social. o Diálogo e a 
Negociação Colecliva em Ponugal e Riscos da sua 
CorporativiLaÇão .. 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
lnaugurnçlo da expóSição ··Searas do Porvir" 

Ciclo" A República e os seus Presidentes" 

22· 10·97 

08-1()..97 

1ons-1 1-97 

lnauguraçtlo da exposição ''Anne Frank, um:i vida .. 
18·11·97 

Lançamento da obra " Relações das obras cuja circulação cste..,c 
proibida em Ponugal durante o regime de Salazar/ Marcelo 
Caetano" 

CHEFE 00 ESTADO MAIOR DA FORÇA A~REA 
Inauguração do Monumento aos Pioneiros da Aviação 

CLUBE RECREATIVO BARROQUENSE 
Ses.são Solene comemorativa do 25.º Ani\cn.irio 

COMPANHIA DE TEATRO DE ALMADA 

2S-I0-97 

1·11·97 

Es1rtia da peça "O Carteiro de Neruda" de António Ska~ta 
2/314- 10-97 

COMPAN HIA DE TEATRO DO BAlRRO ALTO 
Estreia da peça" Contra os pregadores"· a partir do scnnão da 
SCJi:ag6sima do Padre António Vieira 

4-12-97 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO MONTEPIO GERAL 
Concerto de mtlsica de câmara por w hstas da orqucsua 
Metropolitana de Lisboa 

19·11 -97 

EDIÇÕES AFRONTAMENTO 
Sessão do lançamento do livro "CornpasM> de espera. o 
fundamen1al e o acessório na crise Africana .. de Carlos Lopes 

13·i1·97 

EDITORIAL NOTfCJAS 
Ses.são de lançamento do livro dcGuilhcnnede Melo "As Vidas 
de Elisa Antunes" 

EM BAIXA DA 00 PANAMÁ 
Dia da Jndcpcndenda Nacional 

26-11-97 

27·11-97 

FESTIVAL INTERNACIONAL DE TEATRO DE PORTALEGRE 
Abcnura e rcsmme programação do VII Festival lntemacional de 
Teatro de Portalegre. em Ponalegrc. Nisa e Gaviilo 

12/26·10..97 

Estn:i1 do cspectáculo "Circus .. em Nisa 
12-10.97 

lnauguraçilo da exposição de Vh1d1mirc Franklin 
13- 10-97 

GALERIA DE ARTE CAPITEL 
Inauguração de exposição de pi mura .. Naif de Maria José Cabral 
Fana 

Exposição de pintura de Alexandre Gomes 
11-1()..97 

Exposição de pintura de Delfim 
29- 11-97 

GALERIA QUADRADO AZUL 
Expw.ição de pintura de Anton Lamaz.arc~ 

10-- 1()..97 

Exposição colectiYa de pintura e escultura 
14- 11-97 

Exposição de pintura e escultura de Angelo de Sousa 
21-11~97 

LIGA OOSCOMBATENTf.S 
Comem. do 79. Aniversário do Ann1stkio da 1 Grande Guerra 

09.11.97 

MOV IMENTO DEMOCRÁTICO DE MULHERES· MDM 
D1.sunção de Honra do MDM 11 Laura Lopes 

26-10-9 

SihDICATO DOS JORNALlSTAS 
Debate "Racismo. Xenofobia e Comunieacão Social .. 

3.10.91 

Debate "As folografias provadas de Pessoas Públicas .. 
10.J()..97 

Debate•• Ensino do Jomafümo: Fonnação de desempregados? 
17-\()..97 

Debate" Comunic:açio e formação: Que fronte iras'.'" 
24-10-97 

Debate·· Eleições Au1árquicas: Propaganda vs. lnformaçio .. 
3 1-11·97 

SOC.ALARMÓNICA UNIÃO ARTfSTICA PIEDENSE·SFUA P 
Colóquio/Debate .. Homenagem Chc Guevara 30 anos após a sua 
mone" 

30-10..97 

II Concerto de Gala da Banda da SFUAP 
22-1 1-97 
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DESPORTO E RECREIO 

VAMOS APRENDER BRIDGE! (38) 

De posse destei. elementos podemor. convencionai' poder.ia ser utilizada.\ pelos 
considerar uma reabenura· jogadore'\, de">de que o par entre cm 

compe ti çõe, e po,sua o ~cu próprio 

Escrever sobre Bridge é tratar um 1ema 
pruticamente ini:~gm:ível. Parece um 
exagero mas se no' 1111crcssarmos sobre o 
asunto constataremos que exiçtc disponhel 
uma vaqíssima obra. na'i mais diversa'> 
línguas e dos mai-, variados autores. 
Encontram-se li\'roç de car.kter !:iiMémico 
ou generalista a par de ou1ro!-i que abordam 
e de,envolvem 111é quase à cxau,tão, 
<Nmtos muito especílico)>. 

- em 2 em naipe sistema. 

º" - por Dobre B • SITUAÇÕES DE RISCO NAS 

Isto apenas para conC'luír que há 9 ano., 
que assino a coluna no Referencial e que 
parece que foi ontem que comecei. face 
ªº" inúmeros temas que amda não abordei. 

- REABERTURA EM 2 EM NA IPE 

Deve ser feita com mãos. ainda que 
fracas em PH. com um naipe comprido (de 
preferência com 6 ou mais carta~) e 
consis1en1e, Se o naipe ther apen:h 5 
canas a mão deve valer. no mínimo. 11 

Encontre eu lei1ores interessados porque PH. 
ll~\Unto não faltará! Com a miio: 

lloje vamoi., no -.cguimcnto doi. artigo'> 
anteriores. reflec1ir '>Obn: REABERTURAS + 84 
abordando doi'> :l.'>)Unto-.: • RDI0985 

- Quando e como rcabnr o leilão apói. 
um abenura em 1 ST; 

- Situaçõc~ de ri.')CO nai. rcabenuras do.') 
leilões. 

A REABERTURA DO LEILÃO APÔS 
UMA BERTURA EM IST 

1\ E S W 
IST Pas'o Poi.'tO 

Quamas vezes noi. sucedeu tcnno;, que 
reolver. na posição de W, a si tua ção 
específica que o lei lã o an1erior noi. 
colocou. Olhamo<i paro a nossa mão. ela 
revela-nos alguns valores e vamos ter que 
decidir: 

- Passar ou falar'! 
Comecemos pelo princípio na análise da 

questão. Que sabemos nós sobre o jogo 
dos ADV que o leilão nos disse? 

Sabemos que N tem uma mão 
equi librada e com uma força de 15/17 PH 
(ou 16/18 PH) e que S deverá 1er no 
má ximo 7 PH. 

É facto que o abridor já não pode ter 
uma mão do primeiro nível de força (13/14 
Pll) como poderia acontecer se a abcnura 
tivesse sido em 1 em naipe. 

É tambêm verdade que S pode 1er urna 
mão mais forte que o máximo de 4 PH que 
sabe moi. existir quando pasi.a sobre uma 
aberturJ em 1 em n:1ipc do parceiro. 

Mas não é menos verdade que todoi. 
es1es elementos (valor da abenura de N e 
mh1mo de 7 PH em S) nos permuem 
,.an1ever" a Mfaixa" de força exis1ente na 
mão do nosso parceiro. 

t RI07 

~ 53 

Não tenha receio e reabra o leilão em 
2• . O seu parceiro \aber.í que C\tá :1 contar 

com pomo~ na mão dele. pelo que não 
emrar:i em tnunfafümos por 1er um jogo 
algo animador. 

Já eve nluai \ reabertura:> com rnãoi. 
balançadas ou com naipes pouco !>ólidoi. 
podem condu1ir a res ultad os nada 
sedutores. 

O bridge é um jogo de vasas e estas ~ão. 
naturalmente. mais fáceis de conseguir 
quando o nO\SO naipe de trunfo é, não só, 
longo mas também consistente. 

- REABERTURA POR DOBRE 

Reabrir o leiliio por DOBRE. sabendo 
que à nossa e<,querda ..e encomra uma mão 
de 15/17 PH . carregada de Mfourchettc'>", é 
uma decisão que só di:ve ser tomad:i com 
jogo.'> co m alguns "arg umen to'>". 
concretamente com uma força mínima de 
12/13 PH. 

'atem como a po ... ição duma mão. 
consoante fica antes ou depois da outra 
que abriu em IST . al te ra 
signi fi cativamente a sua força. adquirindo 
ou perdendo nrnii.-valias de ordem 
po~icionl. 

As soluções anteriormente apre<ientnclas 
para situações de reabenura enquadrnm-;,c 
numa tipologia de leilões naturais em 
partida livre. Mui1as outras formas 

REABERTURAS 

Apesar de defendem10, que os lei lões 
devem '>Cr competitivo., e que não 
devemos "entregar o ouro ao bandido" sem 
lmannos pelo que julgamo!. penencer-nos 
por direiro. 'ituações concreias do leilão 
poderão con'>llluir verdadeiros sinaii. de 
alena i.obre º" perigos em que incorrerão 
os mcauto-.. r.,e levianamente '>C arri<;carem 
a introme1cr-i.c entre doi~ jogadores 
COTIJUntarncnte com jogo~ muito mais 
poderosoi.. do que a fo rça efecll\ amcn1e 

exis1ente mt ºº'":1 linha. 
Há que ~abcr Mler" c~,e~ ~ 1 nais. 

frequentemente. bem .. visívei~" no leilão! 

w 
1 + Pa\l;O 1 ST Pa~'° 

Pa~..o 

Atenção! N/S pode ter 24 PI-! e nós 
apena~ 16! Há perigo em reabrir. a menos 
que tenha umu mão que lhe garanta. 
mínimo. 5 \U~asdcjogo. 

N E s w 

•• Passo 2 ~ Pa.sw 
1' p.,_,, 2 + P:lç~o 

Passo 

N E S W 
1 • P<L'!i.o 2 t Passo 
2 • pa_,\o Pas~o ' 

Cuidado! O leilào indicia que E e W ... e 
devem rodear da máxima prudência ao 
ponder:irem reabrir o lei lã o. A linha 
adversária e~ tá segurnmente mais fonc do 
que a no,sa e, ainda por cima. i.e 
reabrirmos temo~ que o fa/.er ao nh·cl 2 ou 
3. 

Saiba ler e'te~ ~inai s que o leilão lhe 
fornece e. mesmo que agressivo na fo mia 
de leiloar. nunca esq ueça as norma, de 
segurança. 

O seguro morreu de \elho! 

Até ao prÓ\ imo número 
LuisGu hf10 



1Cm1muu1çü,.tJ.iput.I! 

na deser1ificaçiio e no efeito de eslufa: ou a 
exp losiio demográfica e as consequenles 
!)ressões migrutórias no senlido i.ul-norle e 
na glgunlesna e caótica cunccnlnu;iio 
urhan:1 ; dequeo;alienla também a loucura 
armamenli~la e a proliferaçfao nuclear, quer 
na sua n~rtente horizontal. com o potenci:tl 
aparecimento em cena de no,os parceiros 
nucleares.quer na \l'rtente ' ertical, com os 
parceiros já reconhecidos a recusare m a 
prog,ressila redução re-dl dos seus arsenais e 
a prosseguirem numa escal.ada qualit;llila 
em su lulilui ção da anterior esrnlada 
quanlilaliHt. 1erdadeiru "espada de 
D:imocks" suspensa sobre a humanidttde e 
uté sobre a própria 11aturez11: ou ainda a 
lransn11cionalidade da marginalidade. dus 
redes de nan·o1ráfico. de pedofilia e de 
proi.lituiçiio. modalidades da no1a 
escruH1tura do s«olo XX: ou. por último. a 
obscena e cada ,·ez maior clhagem en1re 
riros e pobres. entre a opulência r a miséria. 
entre o desperdício e a c-dn!ncia. a St'parnr 
continenl~. regiões. naçiles e o inlerior das 
próprias nações. com os seus na1urais 
efei1os no desemprego. na doem;.a. na fome, 
em todas as formas de exclusão social e nas 
ine1ilá\eis manife~!açcôesde,iulência. 

Esle, um panorama real de problenrns 
globai~. a re11uerer respostas globais, por<1ue 
só numu política globalmente roncertuda é 
su.s<.'t'plhel de enconlrdr. para eles. soluções 
eficazes. Questões relacionadas com o ar. os 

EDITORIAL 

oceanos e o~ r íos. com a mobilidade dl' 
11essoas, dos rcl'uri.os energétil'OS e 
alimentares. l'Om u tráfico do armamento e 
da droga. com os efei1os da s armas de 
de struição maciça. niio res peitam 
fronteira s. niiu são cumpar1imenl:freis e por 
isso não são cumpatheis com medidas 
pontuais. nacionais. ou mesmo regionais. É 
aqui que é legítimo falar em globalização. 
mas encara nd o-a numa perspec1i1a 
pedagógica, quer no seu diagnóslico, quer 
na lerapêulic-d a a11lirar. E sem escamolear 
que são e~artam e nt e os cent ro~ 

dinamizadores da globalização. os países 
mai s ril'oS. que se incluem entre os 
1>ertencente.~ ao chumado "Grupo dos 7.+ I". 
os maiores expurtadore~ mundiais de 
armamentos e os muiores responsiheis pela 
poluição do ambiente. 

Este panorama perturbador resulta 
exaclamente de um aspec10 central que. 
mais do que r t lacionado com a 
g lobalização. se confunde com a própria 
globalizaçiao. Traia-se como muito bem 
assinala o nosso associado Viriato 
Soromenho i\lan1ues no seu e.\relente li\ ro 
" Regressa r à Terri1", de uma errada 
organização pl:1nel!iriu, 1iorque orientada 
para ubjer1irns polífü'US errados. 

Enquanlo a politka niio li,·er por 
objectivo esse ncial o Homem. todos os 
homens \i\·endo em sociedade, os al'tuais e 
os lindouros. enquanto a política ' ' isar 

OREFERE~IAL 

sobret udo o poder. a sua l'Onquista eu sua 
presenaçiio. a organizaçf10 planetáriu não 
corresponderá às nece ssi dude s du 
hunrnnidi1de, mas apenas à satlsfaçiio dos 
interesses de alguns. 11ue são 
percen1ualmen1e cada \CZ menos. porque é 
cada,·ez maiura mullidiiodose\:cluídos. 

\ale a pena recordar o que. já em 1980. 
escre1ia Willy Brandi. na lnlrl>duçâo ao 
relatório "Norle·Sul: um programa de 
sobre,h éncia": Um mímrro cansider61•el de 
problemas tendem a tornar-se com1uu iu 
sariedades sujeitas a regimn palfticos 
diftrtllles ( ... )da e11ergia à ecologia( ... ) da 
fimilaçào dos armamentos à redis1ribuiçlio do 
emprego, da 111icro-electr611ic11 à)' 1101•as 
opções de1111]icas ( ... )todo o plllt1tla está 
implicado com uma 1•f'iocidadt esto11tta11tt 
11os meHrws probff'mas: a pe111íria de 
e11rrgia. a 11rbani:.açào ( ... ) a poluição do 
a111bie11tt ( ... ) a tecnologia altamente 
complicada( ... )" 

A globalização. repito, es1á, de fat·to. aí. 
Bom se rá que o Homem. se r racional . 
enronlre as resen·as de in1rligência e 
sensibilidude tjue lhe permita inlerpretá-h1. 
sobre ela reíll'l'lir e descobrir as respostns 
globais c1ue o seu desalio impõe. Sub pena 
de, glolrnlmente. pôr em ruusa :1 s ua 
11rópri:isubre1i1ência. 

PEDRO PELtRA T CORltF.I t 
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